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O projeto de pesquisa parte da concepção ampliada do concei-
to de saúde, apresentada no art. 196 da Constituição Federal de 1988 
como “direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doenças e de 
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços 
para sua promoção, proteção e recuperação”. Complementar à Carta 
Magna, a Lei nº. 8.080/90 afirma que os níveis de saúde expressam a 
organização social e econômica do país, tendo como determinantes e 
condicionantes, dentre outros, moradia, saneamento, trabalho, educa-
ção e acesso a bens e serviços.

A pandemia expõe a precariedade das condições de vida dos 
brasileiros e a fragilidade da rede de proteção social. Observa-se que os 
maiores impactos têm sido registrados nas classes subalternas que acu-
mulam vulnerabilidades de diferentes ordens. Nesse sentido, os desa-
fios impostos pela pandemia exigem mudanças nos padrões de proteção 
social ora estabelecidos.
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A proteção social é compreendida a partir da relação entre Esta-
do e sociedade civil na busca do atendimento a necessidades humanas 
e sociais (PEREIRA, 2006). Isso significa uma orientação para a ação 
política, sob a responsabilidade de uma autoridade púbica, que visa 
a concretização de direitos sociais incorporados por lei e guiados pe-
los princípios do interesse comum e da soberania popular (PEREIRA, 
2009). Utiliza-se também a definição de sistema de proteção social de 
Boschetti (2016, p. 26), referindo-se ao “conjunto organizado, coeren-
te, sistemático, planejado de diversas políticas sociais, financiado pelo 
fundo público e que garante proteção social por meio de amplos direi-
tos, bens e serviços sociais”.

O projeto tem como objetivos: mapear as proposições normati-
vas, tanto do Poder Executivo como do Legislativo, nos âmbitos distri-
tal e federal, relacionados ao enfrentamento à Covid-19 e o campo da 
proteção social; analisar os fundamentos políticos e socioeconômicos 
de tais proposições; e compreender em que medida essas proposições 
permitem a ampliação ou não de garantias de proteção social para a 
população.

Para tanto, será utilizada a análise de conjuntura, por meio das 
categorias: acontecimentos, cenários, atores, relação de forças e articu-
lação entre estrutura e conjuntura (SOUZA, 1985). Entende-se que esta 
metodologia possibilita ferramentas para análise de um processo em 
desenvolvimento, evidenciando suas contradições e múltiplas relações.

A pesquisa documental, de natureza qualitativa, elencou como 
percurso metodológico o levantamento e análise das proposições nor-
mativas dos poderes Executivo e Legislativo distrital e federal e de re-
portagens de meios de comunicação e notas oficiais. Em um mapea-
mento inicial no Sistema Integrado de Normas Jurídicas do Distrito 
Federal foram identificados 426 registros com as palavras-chave Co-
vid-19, coronavírus e pandemia no ano de 2020. No Portal da Legis-
lação Planalto do Governo Federal, há 446 registros. Essas normativas 
serão analisadas de acordo com os indicadores da pesquisa.

Como resultados espera-se produzir conhecimento em uma pers-
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pectiva crítica e histórica sobre os efeitos da Covid-19 para a proteção 
social brasileira, ressaltando as contribuições das análises das ciências 
humanas e sociais. Isso significa compreender as direções para amplia-
ção ou não do acesso a políticas sociais e materialização de direitos.
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